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Prefácio

Areligião e a política sempre representaram vetores estruturantes de uma socieda-
de. Com a modernidade a relação entre esses dois campos adquire uma dimensão
problemática, não necessariamente conflitual, mas de relacionamento complexo.

Tratou-se, no início da modernidade, de distinguir os objetivos e os meios de
atuação da religião e da política. O “realismo político” de Maquiavel é um exemplo
paradigmático dessa nova perspetiva. Para este autor, a distinção de campos não
significava que os interesses da religião e da política eram necessariamente contra-
ditórios ou conflituais. Tratava-se, isso sim, de definir objetivos próprios para a po-
lítica, nomeadamente a conquista e manutenção do poder, deixando aquela de
ficar subordinada aos objetivos religiosos. Apesar das críticas a que foi sujeito, Ma-
quiavel veio apenas expressar teórica e explicitamente o que já era a prática de atu-
ação de alguns soberanos nos fins da Idade Média e começos da modernidade.

Nos países do Sul da Europa, de predominância católica, as relações entre a
religião e a política vieram a ganhar uma nova dimensão conflitual com o desen-
volvimento da modernidade. A conflitualidade manifestava-se, por um lado, na
colisão entre duas visões do mundo e, por outro lado, em duas ordens de poder que
disputavam a legitimidade de organização da sociedade.

Foi essa conflitualidade que se arrastou ao longo do século XIX, em grande
parte resultante da identificação da Igreja Católica com o “Antigo Regime”, a que se
opunha o movimento liberal e, depois, no caso português, o republicanismo. Num
segundo momento, já no século XX, essa conflitualidade resultou da aliança estra-
tégica, muitas vezes estabelecida, entre a Igreja Católica e os governos conservado-
res e autoritários, a que se opunham os movimentos liberais, revolucionários ou
simplesmente laicos e progressistas.

No campo intelectual, a oposição ao domínio da religião sobre o social e o po-
lítico — estamos a falar dos países ou regiões com predomínio da religião católica
— foi em grande parte assumida pelo pensamento positivista. Para Comte, a socie-
dade moderna e industrial, assente na filosofia positiva e no conhecimento científi-
co, teria que ultrapassar o domínio do pensamento teológico e metafísico anterior.
Uma sociedade assente nesses novos princípios teria também de ter outros grupos
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sociais dirigentes: aos padres ou sacerdotes sucederiam os cientistas, sábios e
industriais.

Esta visão de conflitualidade estrutural entre a religião e a sociedade moder-
na corresponde, no entanto, a um egocentrismo de leitura dos países de predomi-
nância católica, como bem demonstrou Tocqueville. Para este autor, a construção
da sociedade moderna e igualitária na América teve subjacente uma cultura religi-
osa comunitária, solidária e de envolvimento social, característica de muitas das
correntes cristãs ditas protestantes. Religião representava comunidade, mas tam-
bém participação cívica, igualdade e justiça social.

Em Weber, a renovação do pensamento cristão, com as reformas de Lutero e
Calvino, teve implicações nos valores e orientações dos indivíduos, o que veio a fa-
cilitar o alastramento do capitalismo. Ora, neste período, o capitalismo não é mais
do que a expressão da racionalidade moderna no campo económico.

As referências que, com míngua, foram feitas apenas pretendem chamar a
atenção para a pluralidade de leituras, mas também de situações, que expressam as
relações que se foram estabelecendo, desde os começos da modernidade, entre a re-
ligião e outras dimensões da vida social e cultural, incluindo a política.

Neste livro, Álvaro Borralho pretende responder à questão que ele próprio
coloca: “que tipo de relações se estabeleceram entre a Igreja e a política na socieda-
de açoriana depois da rutura política operada em abril de 1974?” Com que instru-
mentos teóricos, opções metodológicas e material empírico é que Álvaro Borralho
responde a esta questão?

O autor apresenta as teorias clássicas sobre as relações entre a religião e a polí-
tica (capítulo 1), mas o seu quadro teórico de análise centra-se na teoria de Pierre
Bourdieu (capítulo 2). Álvaro Borralho expõe, com segurança e clareza, os princi-
pais conceitos daquele autor que terão operacionalização posterior: estrutura e
agentes, habitus e campos sociais, capital social, cultural e político. Esse quadro teó-
rico engloba também a análise dos interesses envolvidos, dos seus protagonistas e
da luta pelo consenso, questões que são desenvolvidas no capítulo 3.

Tratou-se, seguidamente, e com base nos instrumentos teóricos avança-
dos, de responder empiricamente à questão inicialmente posta, começando
pelo campo religioso (capítulo 4). Sabíamos, à partida, que a sociedade açoriana
de antes de abril de 1974 é dominantemente católica e com uma estrutura social
marcada pelo predomínio da produção agrícola, em regime de pequena e média
propriedade.

Será que, neste aspeto, a situação é perfeitamente homóloga da que se regis-
tou em Portugal continental, particularmente no Norte do país e, mesmo, no arqui-
pélago da Madeira?

Sem dúvida que há analogias, mas uma das virtualidades da análise empírica
do autor é mostrar-nos como, nesse quadro comum, se definiu uma situação espe-
cífica nos Açores. Para essa especificidade contribuíram o relativo fechamento so-
cial da região, as ligações entre a Igreja e o poder político e a estrutura social.
Borralho dá conta de todos estes aspetos através dos conceitos anteriormente avan-
çados: como se estruturavam nos Açores o campo religioso, as instituições, os habi-
tus desenvolvidos, o recrutamento e a ação dos agentes religiosos?
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A articulação dos interesses da Igreja na sua relação com o poder político é
um aspeto desenvolvido nos capítulos 5 e 6, mais dedicados ao campo político e à
rutura de abril de 1974. Uma das maiores virtualidades destes capítulos reside na
leitura interpretativa ao nível do simbólico, mas também na análise do posiciona-
mento dos agentes políticos e religiosos na dinâmica social gerada com a rutura de
abril de 1974.

A análise do campo político está mais circunscrita, na medida em que se cen-
tra no poder executivo regional e no partido que o suporta nesse período: o
PPD/PSD. Uma das singularidades apontadas é o processo de implantação territo-
rial deste partido, em grande parte feito a partir das organizações da Igreja
Católica.

Todo este processo é analisado à luz da questão fundamental, isto é, saber
como é que, depois do 25 de Abril, o poder político e a Igreja nos Açores articulam
os seus interesses específicos sem abdicarem da sua autonomia. Como é que defi-
nem os seus espaços e interesses próprios tendo em atenção o contributo que pode-
rá ser dado pelo outro campo. Como é que o campo político poderá abdicar de
alguma liderança cultural e social em favor da Igreja, nomeadamente ao nível do
simbólico, para ter contrapartidas no exercício do poder político. São ainda apre-
sentadas as razões e os processos que evidenciam como a Igreja Católica legitima o
poder político, tendo como contrapartida a garantia do seu próprio poder social e
cultural.

A caracterização dos campos, religioso e político, não é, no entanto, monolíti-
ca. Borralho analisa a transformação do campo religioso nos Açores depois do 25
de Abril, particularmente com o surgimento da contestação interna na Igreja Cató-
lica, em grande parte protagonizada pelo GRAP — Grupo de Reflexão e Ação
Pastoral.

São todos estes aspetos — o rigor conceptual, a riqueza de dados empíricos, o
domínio das questões simbólicas, a análise da articulação de interesses da Igreja e
do poder político — que fazem com que este livro seja de leitura obrigatória para
quem deseje compreender melhor as relações entre a religião e a política ou, muito
simplesmente, quem esteja interessado em saber como mudou a sociedade e a polí-
tica açoriana após o 25 de Abril.

José Manuel Leite Viegas
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Introdução

I

Não é novo na sociologia o interesse pela religião, como o atestam diversos autores
e diferentes perspetivas teóricas, sendo, neste contexto, impossível não assinalar os
contributos clássicos de Weber e Durkheim. O conjunto dos fundadores da sociolo-
gia pode mesmo ser entendido como o dos precursores da sociologia da religião,
nos quais se incluem, para lá dos anteriormente citados, Comte, Simmel e Parsons
(Cipriani, 2004: 13). Mas muitos outros estão ligados ao desenvolvimento da refle-
xão sociológica sobre o fenómeno religioso, entre eles Marx, Tocqueville e, mais re-
centemente, Mauss, Berger, Luckhmann e Bourdieu, entre outros.

O interesse sociológico pela religião parece residir, em primeiro lugar, na sua
consistência enquanto corpo de conhecimentos que modela os comportamentos
humanos e na força das suas interpretações enquanto modalidades disciplinadoras
da ação social, ou seja, da prática dos indivíduos e dos sentidos que estes lhe asso-
ciam. No fundo, ciência e religião disputam o mesmo espaço social, como afirma
Durkheim, e a sua principal diferença radica na forma de entender o mundo social.
Com efeito, “o que a ciência contesta à religião não é o direito de existir, é o direito de
dogmatizar sobre a natureza das coisas, é a espécie de competência especial que
reclamou quanto ao conhecimento do homem e do mundo” (Durkheim, 2002a: 437).

Em segundo lugar, o interesse manifesta-se na verificação, pouco contestada,
de que nunca existiu sociedade sem religião (Fernandes, 1972: 7). Quer dizer, a
religião é, talvez, o melhor exemplo daquilo a que Giddens (1995: 73) chama um
“universal cultural”. Todavia, a existência universal do fenómeno religioso não
universalizou as expressões religiosas, ainda que se possam encontrar religiões do-
minantes em grande número de sociedades. Nalguns casos, a religião dominante
esteve mesmo na base dessa formação social, fundando a cultura, confundindo-se
com ela ou deixando-se influenciar por ela.

A atenção ao fenómeno religioso contemporâneo parece estar muito focaliza-
da em dois grandes planos. Num primeiro plano, na perda de religiosidade ou, se
se quiser, na emergência de novos valores sociais que afirmam a secularização e a
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laicidade. A sociedade moderna parece sair “de uma situação de cristandade” (Fer-
nandes, 1972: 71). Este desaparecimento da religião tem, justamente, por base a
secularização, isto é, um processo de diferenciação social, de separação e de auto-
nomia, que “liberta vastas áreas da vida humana da influência religiosa, tornando
os valores religiosos irrelevantes nesses domínios” (id., ibid.: 299). Uma sociedade
em perda dos valores religiosos é uma sociedade em busca de novos “substitutos
funcionais” (Fernandes, 2006b: 295), muito embora se registem, igualmente, resis-
tências ao processo secularizador, verificando-se uma atenuação do fenómeno
(Medeiros, 2008: 13).

Num segundo plano, associado ao primeiro, focaliza-se a emergência das
questões ligadas ao pluralismo religioso, ou seja, a vivência simultânea de diferen-
tes religiões nas sociedades modernas e a resposta dos indivíduos à pluralidade de
credos. Nesta linha de investigação, tem-se verificado em Portugal, por exemplo,
que a diversidade religiosa é mais efetiva que a pluralidade de credos e que, embo-
ra se encontrem sinais que evidenciam alguns elementos que podem vir a constitu-
ir-se em pluralismo, o “monolitismo religioso continua a matizar culturalmente as
representações religiosas dos portugueses” (Vilaça, 2006: 259).

Esta breve introdução ao fenómeno religioso não pretende esgotar o assunto,
antes procura avançar com algumas pistas de reflexão que denotam a importância
do estudo da religião, e serve propósitos de apresentação do tema geral do que se
propõe estudar. Seja qual for o prisma, para analisar o fenómeno religioso e as suas
incidências nas sociedades modernas, há uma primeira verificação que convém fir-
mar desde já: é a de que nenhum homem é religioso por natureza, antes se faz reli-
gioso por socialização (Fernandes, 1972: 295). A religião, a par de outras realidades
do mundo social, é uma produção humana e, enquanto tal, subordinável às mes-
mas categorias analíticas e aos mesmos processos de inquirição sociológica como
qualquer outro facto social. Como construtora da realidade social, a religião opera
com as possibilidades materiais e espirituais de cada época histórica, tornando-se
modelo criador de regras e normas a que os indivíduos vão ficando sujeitos, ajuda-
da pela escrita que a fixa e a perpetua, constituindo um referencial de acordo com a
importância e sujeição política que os indivíduos lhe concedem (Iturra, 2001: 19).

II

Começando por inquirir o quadro geral do sagrado e a sua permanência nas socie-
dades modernas, pretende-se atingir o núcleo forte da problemática religiosa com
um olhar mais detalhado e circunscrito à Igreja Católica. Neste sentido, interessa
ver a religião no quadro geral das instituições sociais, sabendo que estas podem ser
vistas “em termos de regimes de regras sociais, ou seja, de conjuntos finitos de re-
gras constitutivas que especificam, por exemplo, quem pode ou não participar, que
interações são válidas ou legítimas e quais se devem excluir e de que forma as inte-
rações válidas são organizadas” (Burns, 2000: 107). As instituições sociais cum-
prem regras ou, melhor dizendo, constroem regras, e esses preceitos só se exercem
num quadro de autoridade e de exercício do poder que regulam a ação dos
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indivíduos (id., ibid.: 16). Mas as instituições são mais do que regras, apelando a um
conjunto de elementos de controlo interno sobre os grupos e os indivíduos, ao mes-
mo tempo que desenvolvem, articuladamente, maneiras de pensar sobre si e sobre
a realidade circundante (ibid.: 18; Douglas, 2004: 74). Em suma, a religião pode ser
pensada como um campo, em especial um campo de dominação, na expressão de
Norbert Elias (1987: 93), que assim o define: “uma rede de homens ou de grupos
humanos interdependentes agindo entre si ou uns contra os outros, em determina-
do sentido”. É nesta ótica que a presente investigação se insere: ver a religião como
um campo de dominação, atravessado por agentes, em consenso ou em conflito,
apurando o tipo de relações de poder que aí se estabelecem, assim como as relações
que esse campo mantém com outros espaços sociais.

Tão antiga quanto o catolicismo é a relação desta crença religiosa com o mun-
do da política ou do exercício do poder (Himes, 2006: 15). Desde sempre que uma
forma política acompanhou o catolicismo, ou seja, uma presença voltada para o
mundo profano, norteando a ação da Igreja, acompanhando-a no seu desenvolvi-
mento e afirmação histórica até à contemporaneidade. AIgreja é mesmo entendida
como uma osmose entre si mesma e a sua mensagem — Cristo (Schmitt, 1998: 11).
Nenhuma outra forma religiosa terá conciliado, de forma tão notável, a aliança en-
tre sagrado e profano como a Igreja Católica Apostólica Romana, ao longo dos sé-
culos. Mas se a Igreja é, no dizer de Schmitt, Cristo representado no mundo dos
homens, a sua constituição é feita deles e por eles. Importa, por isso, ver a relação
especial que ela estabelece com o mundo social, as suas influências e relações recí-
procas, em especial com o campo da política. Neste âmbito, procura-se não só ava-
liar essas relações como verificar o conjunto de atores sociais envolvidos, os seus
objetivos comuns e divergentes, as causas defendidas, promovidas ou combatidas,
os investimentos realizados e os efeitos dessas aplicações estratégicas. Como se
adiantará, trata-se de uma relação especial, espécie de aliança sagrada entre o sagra-
do e o profano.

III

Interrogar a religião e a Igreja como estruturas de relações sociais, de exercício da
autoridade e da disciplina em reforço dessa autoridade (Giddens, 2000: 68) impli-
ca, portanto, delimitar esse conjunto de relações. As que serão privilegiadas neste
estudo são as relações políticas no campo religioso e as relações políticas deste com
o campo político. Adota-se, assim, uma matriz teórica construída e pensada para
analisar o mundo social em termos de campo e da sua específica produção social —
o capital —, e dos seus efeitos, simultaneamente produzidos e produtores da estru-
tura do campo — o habitus. Como é bom de ver, a matriz teórica gira em torno da
proposta de Pierre Bourdieu, expressa em diversas das suas obras e que acompa-
nha a análise da religião por este sociólogo, em termos de campo religioso, e da po-
lítica, em termos de campo político. A adoção da proposta teórica sobre os campos
da produção social traz grandes vantagens heurísticas à pesquisa e adequa-se ao
objeto de estudo por ser, justamente, o espaço das relações (Campenhoudt, 2003:
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160). Não só relações objetivas de poder, mas também, e sobretudo, relações sim-
bólicas. Com efeito, da prática social resulta a construção de posições no mundo so-
cial, pelo que as explicações sobre a ocupação dessas posições e a análise do sistema
de disposições resultante de tal prática têm, necessariamente, de inquirir o sistema
de disposições simbólicas produzido e produtor dessas práticas.

Seguir a proposta de Bourdieu acerca dos campos da produção social é, ou
deve ser, tomar em consideração a adequação prática de uma teoria, vendo-a como
o primeiro passo de rutura com o senso comum. Não é possível, como se sabe atra-
vés de inúmeros contributos que constituem o património epistemológico da soci-
ologia, romper com o senso comum de uma vez por todas. Arutura, com o conjunto
de operações que compreende — relativização, relacionação e autorreflexivida-
de —, faz-se gradualmente, cabendo à teoria um papel fundamental de orientação
e estruturação da pesquisa, delimitando o objeto de estudo e dando conta, justa-
mente, das propriedades relacionais do objeto (Silva, 1986: 52-53). No caso presen-
te, e como se irá tentar demonstrar, a teoria do campo constitui um modelo
adequado para interpretar, compreender e explicar a teia de relações convocadas
para a pesquisa, para usar a terminologia weberiana acerca da metodologia socio-
lógica (id., ibid.: 61). Esboçando já aqui esse esforço de problematizar o problema
colocado, pode-se afirmar que o uso da teoria do campo, como também Bourdieu
adverte, tem de ser visto sempre como a colocação de uma hipótese. Por outras pa-
lavras, a teoria tem de ser capaz de descrever e compreender o conjunto das rela-
ções que procura explicar, e a primeira implicação é ver se o objeto é um campo, ou
seja, se o conjunto das relações analisadas constitui um campo, dando assim cum-
primento a uma sociologia reflexiva da prática científica (Bourdieu, 1989b: 17-58).

IV

Se a pesquisa foi claramente influenciada pela perspetiva teórica de Bourdieu acer-
ca do campo, e em especial do campo político — linha prosseguida noutras investi-
gações de recorte académico mais modesto e de âmbito mais reduzido (Borralho,
2001) —, o meio empírico que fez espoletar o interesse pela temática foi o documen-
to Os Cristãos e a Política. Da autoria de Manuel António Pimentel, padre e professor
do Seminário de Angra, o texto é de 1972 e consiste numa análise de explicação e re-
flexão sobre a Octogesima Adveniens, carta apostólica de Paulo VI que pretende “re-
visitar e questionar a chamada Doutrina Social da Igreja para os nossos dias e no
sentido do dever de memória para testemunhar uma época” (Pimentel, 2001: 17).
Este texto, publicado em 2001, após o regresso de Manuel António Pimentel aos
Açores, depois de ter estado afastado largos anos da diocese (também isso um pro-
cesso complexo, como adiante se verá), ressitua a reflexão cristã sobre os deveres
dos católicos na sociedade moderna, em especial os deveres de participação social
e política. Nele o autor, mais do que fazer uma apologia da intervenção dos católi-
cos, exorta-os o participar e a enquadrar essa participação como um dever cristão,
no seguimento da exortação de Paulo VI (ibid.: 61, 137). Ora, dizer que entre os de-
veres cristãos está o dever de participar politicamente tem de ser lido como uma
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clara imposição da Igreja aos crentes, tornada orientação de vida cristã e com inevi-
táveis repercussões práticas. A Octogesima Adveniens não se limita a essa imposi-
ção, traça também o caminho da participação dos cristãos no campo político,
afastando toda e qualquer relação com a ideologia e os grupos marxistas. Taxativa
sobre o marxismo, do qual se diz que a sua atratividade atual resultaria do seu cará-
ter, aparentemente, científico e de método rigoroso, a carta é, todavia, mais branda
com o socialismo, propondo um compromisso com esta tendência e com o liberalis-
mo, mas exortando os cristãos a estarem atentos a estes fenómenos e a não os ideali-
zarem de forma ingénua (ibid.: 47, 141). Ou seja, da carta e do documento retira-se a
ideia de que, seja qual for a opção política do indivíduo, ela deve ser harmonizada
com a sua inspiração cristã, e que esta formação está antes de tudo o resto, sendo o
princípio de tudo que é pensamento e ação: “em certo sentido, a O. A. [Octogesima
Adveniens] é a renúncia a uma ideologia social em favor duma ‘prática’ que, como
tal, é sempre relativa e imperfeita” (ibid.: 61).

Os dois documentos são importantes demais para se esgotarem nestas pala-
vras introdutórias. Chamá-los à colação ajuda a estabelecer, por agora, o que cons-
tituiu o elemento fundador desta pesquisa. “Os Cristãos e a Política” bem podia ser
o título da investigação, não fosse a necessária demarcação conceptual em ordem a
estruturar cientificamente este estudo. O posterior trabalho de aprofundamento
teórico levou a que isso fosse posto, definitivamente, de lado e se optasse, através
das operações já identificadas, por um olhar mais assertivo e mais devedor da prá-
tica sociológica. No entanto, é necessário marcar o momento fundador da investi-
gação, e ele acontece, precisamente, através deste documento. A questão que se
colocou foi esta: de que forma é que os católicos criaram, estruturaram e desenvol-
veram as suas relações no campo político em ordem a cumprir esta emanação da
Igreja? A questão é pertinente, mas o aprofundamento teórico levaria a reformular
esta primeira questão, desdobrando-a nos seguintes termos: que tipo de relações se
estabeleceram entre a Igreja Católica e a política nas sociedades modernas? E em
Portugal? E nos Açores?

V

Uma questão de partida nunca é apenas uma pergunta de partida ou, melhor di-
zendo, ela envolve sempre um conjunto suplementar de questões ou questiona-
mentos sobre a realidade social, modalidade de desdobramento a partir de um
tema central (Quivy e Campenhoudt, 1998: 34; Bravo, 2001: 56; Kerlinger, 1980: 33).

Analisar a complexidade das relações entre a Igreja e a política em Portugal
afigurava-se tarefa complexa, mas não impossível. Trazer a reflexão para a realida-
de portuguesa mas adequando-a à realidade açoriana mostrava-se mais satisfató-
rio do ponto de vista empírico, pois não só se delimitava o objeto em termos de
operacionalizar a pesquisa empírica, como se podia aprofundar o estudo desta rea-
lidade, numa visão nova sobre a religião na região, mas balizada pelos vários estu-
dos sociológicos feitos sobre a realidade açoriana e, em especial, sobre a realidade
religiosa açoriana.
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Falar de religião em Portugal é falar de catolicismo e da Igreja que o expressa,
podendo mesmo afirmar-se que “Portugal é um país católico” (Almeida, 1987:
229). Os Açores não diferem desta realidade de catolicismo como religião domi-
nante. Ao invés, reforçam-na, com índices de identificação religiosa católica muito
próximos da totalidade da população durante várias décadas e praticamente inal-
teráveis. Os Açores são a região do país que apresenta índices mais elevados de
identificação católica, assim como valores de prática religiosa mais resistente ao
processo de secularização e laicização. Estes elementos, nucleares para assentar e
justificar a pesquisa, são, obviamente, objeto de análise particular e de comprova-
ção estatística.

Todavia, mais do que caracterizar os Açores em termos de religiosidade, tra-
balho que recentemente conheceu importantes contributos (Medeiros, 2004; 2008),
o que se procura nesta investigação é problematizar o evidente, ou seja, perceber,
na fórmula de Schmitt, a forma política da Igreja, quer dizer, a sua ação política,
partindo dos contributos teóricos que a colocam no espaço das relações políticas.
Esta definição do objeto, assim feita, não tem nada de original e decorre da teoria
que já comprovou a fecundidade dessas relações. A originalidade, a estar em al-
gum lado, está no modelo de análise e, em particular, na sua aplicação à realidade
portuguesa, pois os estudos realizados têm sido segundo outras óticas. Tem de se
assinalar a exceção de alguns estudos recentes que já colocam a análise do campo
religioso numa ótica de interseção com o campo do poder e com o campo da políti-
ca (Fernandes, 2006a).

Desta forma, a reformulação das questões colocadas levou à formulação de
uma questão que reúne os condimentos antes apresentados e procura ser exequí-
vel, clara e pertinente: que tipo de relações se estabeleceram entre a Igreja e a política na so-
ciedade açoriana depois da rutura política operada em abril de 1974?

Nesta formulação final aparece já claramente definida a relação que expressa
o modelo teórico adotado, assim como a delimitação do campo de análise, quer em
termos de espaço social, quer em termos diacrónicos. Falta, contudo, justificar,
ainda que de forma grosseira, o período que vai de 1974 a 1996. Pode-se, porém,
adiantar que a delimitação espaciotemporal se opera por razões de economia da
pesquisa e para a tornar possível. Um critério de exequibilidade, portanto (Quivy e
Campenhoudt, 1998: 37).

Em termos políticos, 1974 é o momento em que acontece a rutura política
mais profunda da segunda metade do século XX, em Portugal, levando à estrutu-
ração do campo político português, através de um conjunto de atos e processos,
entre os quais se destacam as primeiras eleições livres, democráticas e baseadas
em sufrágio universal (1975 e 1976), a redação de uma nova lei fundamental
(1976) e a emergência da ideia das autonomias regionais, consagradas no texto
constitucional, e que vai servir para criar e estruturar um novo figurino de poder
no país e nos arquipélagos dos Açores e da Madeira. Em termos religiosos, 1974
marca também a entrada de um novo prelado na diocese de Angra, embora ainda
como coadjutor, mas com direito a sucessão, e que estará em funções até 1996,
altura da sua resignação canónica. Os dois acontecimentos são, como se verá,
independentes.
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O termo da pesquisa (1996) marca, em termos políticos, o fim da dominação
do campo político pelo partido que vinha exercendo o poder na região desde 1976,
o Partido Social-Democrata, sendo substituído no governo regional pelo Partido
Socialista. Acontecimento a que não é estranho o abandono da liderança do gover-
no regional e do partido, no ano anterior (1995), do líder que, desde 1976, exercia
esse mandato. Em termos religiosos, dá-se a resignação, canonicamente imposta,
do bispo e a consequente sucessão.

Tem-se, assim, dois momentos de renovação no campo da dominação política
e no campo da dominação religiosa no arquipélago, embora com densidade e inci-
dências diferentes, de que a investigação pretende dar conta. Sabe-se bem quais os
riscos da delimitação temporal e quanto artificial ela pode ser. Esses riscos e essa ar-
tificialidade serão levados em linha de conta, no sentido de tal não constituir uma
disciplina bem vincada, antes um procedimento que também importa questionar
na pesquisa. E, como se verá, esta estendeu-se, temporalmente, para lá das datas
assinaladas, quer antes, quer depois.

VI

Como aconselha a boa prática de pesquisa, e que se tentou seguir, a questão de par-
tida não aparece num vazio nem procura estabelecer a linha condutora da investi-
gação. Como momento fundador, dá início à pesquisa, mas a mesma procurou logo
dar uma resposta geral que é, simultaneamente, a tese que se pretende defender, ou
o conjunto agregado de hipóteses que se procura comprovar (ou infirmar). Hipóte-
ses são, como se sabe, suposições (Quivy e Campenhoudt, 1998: 138; Bravo, 2001:
69), e a suposição geral foi formulada nos seguintes termos:

Areligião católica e a Igreja nos Açores, na sua relação com o campo político, estabele-
ceram uma união com este campo e uma estratégia de campo, no sentido de aí defen-
derem e prosseguirem as suas causas e os seus interesses (religiosos, sociais e
políticos), ao mesmo tempo que o campo político acolheu esta união no sentido de,
com ela e por ela, se apresentar como um espaço social sagrado, retirando, sobretudo,
efeitos de dominação simbólica permitidos por essa aliança.

Tese geral, agregado de hipóteses, este enunciado pode e deve mesmo ser desdo-
brado em formulações mais operativas. Assim:

1. o campo religioso e o campo político estruturam-se de forma análoga, conhe-
cendo agentes, capitais e habitus;

2. os campos estruturam-se em torno das lutas entre agentes;
3. os agentes procuram a conquista de capital simbólico que lhes permita a do-

minação no campo;
4. os campos consagram um habitus dominante;
5. as relações entre os campos são estabelecidas através de uma aliança

simbólica;
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6. a aliança resulta da luta pelo consenso e pela conservação da estrutura de
cada campo;

7. a aliança potencia o capital simbólico do campo político e dos agentes
políticos;

8. a aliança potencia o capital simbólico do campo religioso e dos agentes
eclesiásticos;

9. a aliança permite que o campo eclesiástico atue como grupo de interesses;
10. a aliança perpetua-se pela manutenção do capital simbólico da dominação.

É este conjunto de hipóteses que se pretende confirmar ou infirmar e serão estes os
operadores lógicos da exposição, quer dizer, a estrutura expositiva da investigação
faz-se em função das hipóteses e procura-se, a cada passo, avaliar cada uma delas.

VII

A pesquisa que suporta a investigação é, sobretudo, de caráter qualitativo, podendo
ser vista como adotando uma estratégia intensiva. Sem que sejam usados diversos
elementos de caráter quantitativo, incidiu, em especial, na recolha de documentação
e nas entrevistas realizadas aos protagonistas dos dois campos, no período demarca-
do, tidos sob a modalidade de informantes privilegiados (Costa, 1986: 139). O registo
metodológico está muito próximo de uma prosopografia.

Realizar uma pesquisa acerca de acontecimentos passados e norteada por cri-
térios qualitativos é, ou pode ser entendido como, um estudo de vestígios, no qual
o investigador não interfere diretamente com o material analisado (Ghiglione e
Matalon, 2001: 8). De facto, a recolha documental empreendida não escapa a esta
lógica de estudo de vestígios e, nalguns aspetos, foi mesmo preciso proceder-se a
uma certa arqueologia documental para se conseguir reproduzir o contexto da al-
tura, dentro de algumas limitações. Se, por exemplo, foi possível restituir a maior
parte do corpus documental produzido pela diocese e pelos membros do clero,
mais difícil se tornou a tarefa de recolha de documentação produzida no campo
político. No entanto, as fontes recolhidas e identificadas depois na bibliografia
dão conta de um abundante corpus documental que serviu os propósitos da
investigação.

Quanto à recolha de depoimentos, de um conjunto inicial de 33 informantes,
construído a partir da relevância de cada ator no campo religioso e no campo políti-
co, em especial entre 1974 e 1996, procedeu-se à realização de 29 entrevistas efeti-
vas, dado não ter sido possível entrevistar todos eles. Estas entrevistas, realizadas
no terreno no segundo semestre de 2009, compreenderam os atores mais proemi-
nentes no campo político e no campo religioso, mas com uma ambição de abertura
do leque de representatividade social e política. Assim, procedeu-se à inquirição
de oito membros do clero diocesano (28%), sete dirigentes institucionais (24%),
doze dirigentes partidários (41%) e dois observadores privilegiados (7%). Entre es-
tes, conta-se um núcleo duro sobre o qual não se prescindiu de recolher depoimen-
tos. São eles os presidentes do governo regional, os presidentes da Assembleia
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Legislativa Regional, os líderes partidários que mais tempo o foram no período es-
tudado, os bispos da diocese e os vigários-gerais. No campo político, as categorias
de escolha sobrepõem-se e o mesmo agente acaba por estar incluído em diversas
categorias.

Para os restantes agentes, não se aplicou o mesmo critério de exclusividade,
antes se procedeu a uma amostra não estatística, mas balizada pela atividade efeti-
va no campo. Na impossibilidade de entrevistar certos atores, quer porque a sua
atividade no campo foi mais reduzida, quer porque já tenham falecido ou porque
os contactos foram difíceis de obter, optou-se por um critério de representativida-
de sociopolítica.

Os depoimentos foram analisados utilizando a técnica da análise de conteú-
do qualitativa, recorrendo-se a um instrumento de ordenação e categorização in-
formática (MaxQDA), de modo a criar unidades de análise (Vala, 1986: 108-109).
A utilização da análise de conteúdo qualitativa teve por objetivo construir indica-
dores que serão apresentados durante a exposição. Não sendo possível apresentar
todo conjunto de indicadores que foram construídos, apresentam-se os mais signi-
ficativos, mediante a sua identificação, transcrição da entrevista e identificação ge-
nérica do agente. Aidentificação nunca será individualizada, dado esse ter sido um
compromisso estabelecido com o agente e também por não ser neste caso muito im-
portante. As designações serão as seguintes: agente eclesiástico, para os entrevista-
dos pertencentes ao clero diocesano, no passado e no presente, e agente político,
para os entrevistados que foram dirigentes políticos e/ou partidários, tendo assu-
mido ou não cargos de governação ou nas instituições regionais. Faltam ainda dois
entrevistados que não pertencem a nenhum destes grupos e que faziam parte de
um grupo inicial de quatro. Todavia, só foi possível realizar duas entrevistas e isso
obrigou a uma seleção mais cuidada das transcrições para não haver a possibilida-
de de identificação. Estes entrevistados serão designados agentes privilegiados, pois
entrar em mais pormenor na sua categorização seria correr o risco de os identificar.

Há ainda a salientar um conjunto não menosprezável de observações realiza-
das durante o período da investigação (2005-2010), nomeadamente a visionação de
documentos de suporte em vídeo, do arquivo da RTP-Açores, e em suporte foto-
gráfico, resultantes das três observações participantes realizadas durante as festas
do Senhor Santo Cristo dos Milagres, em Ponta Delgada, nos anos de 2007, 2008 e
2009. Não sendo possível observar as festas — peça importante para a investigação
— nos anos estudados, a observação participante teve de se realizar já no decurso
da investigação, mas ela não constitui um corpo à parte das restantes observações,
antes deve ser entendida como meio complementar de análise e de compreensão
do conjunto de relações aqui estudadas.

Em suma, a investigação insere-se naquilo que, metodologicamente, se desig-
na um estudo de caso que, não sendo uma técnica específica, é, sobretudo, um meio
de organizar os dados recolhidos, tentando-se preservar o caráter unitário do obje-
to da investigação (Goode e Hatt, 1979: 422).
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VIII

Nesta conformidade, a investigação desdobra-se em sete capítulos, nos quais se
pretende dar conta das etapas, procedimentos e resultados.

Num primeiro capítulo, convoca-se o conjunto das contribuições mais desta-
cadas na análise do fenómeno sagrado e religioso, procurando-se ancorar a investi-
gação no património conceptual utilizado pela sociologia e isolando os aspetos
mais marcantes do objeto em estudo, em particular vendo como a religião se consti-
tuiu socialmente e de que forma o catolicismo preenche nas sociedades modernas
ocidentais, nas quais Portugal se insere, a forma religiosa dominante. Num segun-
do aspeto, aborda-se o nascimento do catolicismo e da sua relação com a política,
procurando-se identificar os fundamentos dessa relação.

Num segundo capítulo, opera-se a construção da matriz teórica, analisando
com maior detalhe o fenómeno da religião, visto como campo religioso, e qual a gé-
nese e alcance dos conceitos que constituem esse quadro, e determinando as homo-
logias que se podem estabelecer entre a teoria sobre a religião e sobre a política.
O campo é um conceito de base universal, ou seja, pode aplicar-se a uma infinidade
de objetos, portanto procura-se estabelecer um paralelismo teórico entre o campo
religioso e o campo político. Todavia, o conceito de campo recobre uma vasta área
de fenómenos e é necessário ver a articulação do campo político com o campo buro-
crático, e destes com o campo do poder, o qual também mantém uma interseção
com o campo religioso. Olhar para a pluralidade de campos é descobrir, teorica-
mente, as capacidades heurísticas da proposta e assim permitir que a mesma seja
fecunda na aplicação empírica ao objeto considerado.

O terceiro capítulo, complementar do segundo, procura situar a Igreja no
campo das relações entre campos. Por conseguinte, convocando-se diversas contri-
buições, caracteriza-se o campo eclesiástico como grupo de interesses, de maneira
a refletir sobre o seu papel nesse campo de relações. Trata-se de ver, ainda teorica-
mente, a ação da Igreja em termos políticos.

O quarto capítulo avalia a génese e a estruturação do campo religioso açoria-
no, fazendo a história social deste espaço social, também por referência ao contexto
do país, caracterizando-o em termos de agentes e de espaço diferencial de posições.
Com isto pretende-se identificar as componentes estruturais do campo e os agen-
tes, e ver de que modo o habitus religioso foi realizado por estes.

O quinto capítulo procura dar conta da análise do conjunto das relações esta-
belecidas entre o campo religioso e o campo político após a rutura política de 1974,
e do modo como este último se estruturou e convocou a cooperação do campo reli-
gioso. Trata-se de perceber as estratégias assumidas no campo político pelos agen-
tes e identificar as lutas e os conflitos iniciais para tentar perceber os investimentos
e as estratégias dos diferentes tipos de atores e os objetivos dessa ação política.

O sexto capítulo aborda o conjunto das lutas e o jogo político pela dominação,
vendo em maior detalhe as estratégias de poder, os agentes que as desenvolvem, os
seus objetivos, a profissionalização do campo político e a resposta que isso vai de-
sencadear no campo religioso. Procura-se ainda perceber as estratégias de conver-
gência dos dois campos no sentido de assegurarem o exercício do poder.
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O sétimo capítulo, mais breve que os anteriores, avalia a acumulação de capi-
tal político pelos agentes e as homologias entre habitus religioso e habitus político
ou, melhor dizendo, como o capital religioso é um importante recurso na aquisição
do capital político.

Finalmente, a conclusão pretende avaliar, em jeito de reflexão final, os resul-
tados a que se chegou, assim como confirmar ou infirmar as hipóteses antes
referidas.

Como se verifica, não há uma determinação cronológica na exposição, nem
essa é a intenção de um estudo sociológico. Com efeito, tratando-se de dar conta de
um processo sociopolítico que decorre num período de 22 anos, alguma influência
histórica havia de ser sentida e incluída na investigação. Todavia, a estrutura de ex-
posição tentou fugir, tanto quanto possível, a uma narrativa histórica, procurando,
ao invés, problematizar a construção histórica e mental do processo, ainda por fa-
zer e só muito ligeiramente abordada em estudos mais recentes.
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